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LEI municipal Nº 5.573, De 8 de dezembro de 2.000

Projeto de Lei nº 72/00

Autor: Vereador Edson Antonio da Silva

Estabelece critérios para convênio entre pessoas jurídicas e o Município em programas habitacionais, bem como estabelece exigências para se ter acesso a isenções.

O Presidente da Câmara Municipal de Araraquara, Estado de São Paulo, tendo em vista a sanção tácita do Prefeito Municipal, promulga nos termos do artigo 57, parágrafo 8º, da Lei Orgânica do Município de Araraquara, a seguinte lei: 

Art. 1º  Para ser beneficiário através de convênios ou receber outros benefícios legais junto ao Município, a pessoa jurídica que dirija programas habitacionais no âmbito do Município, deverá suprir as seguintes exigências:

a) comprovar, no caso de isenções, que esta irá refletir na redução do custo final para o adquirente;

b) apresentar a planilha de custos, no caso de isenções, a uma comissão formada por mutuários, representantes da Associação de Engenharia e Arquitetura e representantes do Legislativo;

c) manter no Município escritório para atendimento de mutuários;

d) apresentar programa compatível para atender as necessidades de mutuários inadimplentes.

Art. 2º  O Município regulamentará a presente lei em 30 (trinta) dias.

Art. 3º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Araraquara, aos 08 (oito) dias do mês de dezembro do ano de 2.000 (dois mil).

Dr. Flávio Ferraz de Carvalho
Presidente

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Araraquara, na mesma data.

Luzia Aparecida Fragalá Karam
Diretora Geral

Registrada à página 122, do livro competente nº 06. sh/.

Arquivada em livro próprio nº 01/2.000.  (“PC”).

Publicada no Jornal local “O Imparcial”, de Sábado, 09 de dezembro de 2.000.
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